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AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0066..221188111155-11//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaanntteess:: MMaarriiaa ddoo
SSooccoorrrroo NNuunneess ddee OOlliivveeiirraa ee oouuttrrooss - AAppeellaaddoo:: EEssttaaddoo ddee
MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. MMAANNUUEELL SSAARRAAMMAAGGOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Manuel Saramago,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 2 de dezembro de 2010. - Manuel
Saramago - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. MANUEL SARAMAGO - Conheço do recurso,
uma vez que presentes os pressupostos de sua admissi-
bilidade.

No Juízo da 6ª Vara da Fazenda Pública e
Autarquias da Comarca desta Capital, Maria do Socorro
Nunes de Oliveira e outros ajuizaram ação sob o
comando do rito ordinário em face do Estado de Minas
Gerais, objetivando o pagamento de indenização, a títu-
lo de dano material e moral, além de pensionamento
mensal, em decorrência da morte, em 09.12.01, de
Carlos Márcio de Oliveira, marido e pai daqueles, quan-
do se encontrava na Rua Benjamim Brandão, no Bairro
Paraíso.

O pedido inicial foi julgado improcedente, con-
forme se vê da sentença de f. 598/601-TJ.

A presente ação deve ser decidida considerando a
responsabilidade presumida, a teor do estabelecido no
art. 37, § 6º, da Constituição Federal c/c o art. 14 do
Código de Defesa do Consumidor.

Assim, o ônus probatório é do apelado quanto à
caracterização da sua responsabilidade pela morte, per-
sistindo, no entanto, para os apelantes a obrigação de
comprovar a existência do dano, assim como do nexo
causal entre aquele e a conduta daquele.

Ao que se infere dos autos, o cônjuge e genitor dos
apelantes foi alvejado por arma de fogo quando se
encontrava próximo a sua residência, tendo o projétil
atingido a sua região torácica, causando-lhe hemorragia
interna, o que culminou na sua morte, conforme se vê do
atestado de f. 40-TJ.

Há nos autos prova de que desconhecida a autoria
do crime, ocorrido em região violenta desta Capital,
cujos fatos já haviam sido noticiados à Policia Militar do
Estado de Minas Gerais.

Os apelantes insistem que o apelado deve ser
responsabilizado pelo evento morte pela deficiente
prestação do serviço de segurança pública, já que, em-
bora denunciada a ocorrência de fatos violentos na

região, o suposto autor do delito teria sido colocado em
liberdade, dias antes do malsinado crime.

Após minucioso exame dos autos, concluí que o
pedido é, realmente, improcedente, em que pese sensi-
bilizado pela incalculável dor dos apelantes.

De fato, notória a precariedade e ineficiência do
sistema de segurança pública, que não consegue domar
a onda de violência existente nos centros urbanos, sendo
frequentes os casos desse jaez, que causam indignidade
às pessoas de bem.

Não menos certo, entretanto, que, no caso em
exame, há prova de que a polícia vinha atendendo aos
chamados da população local, não restando caracteri-
zada qualquer conduta do apelado no trágico entrevero
existente entre gangues da região, como relatado pelos
próprios recorrentes, que, em acerto de contas com
desafetos, efetuam disparos a esmo, um dos quais cei-
faram a vida da vítima.

Não houve troca de disparos de arma de fogo
entre os bandidos e os policiais militares em via pública,
ou seja, não houve uma ação por agentes públicos que
desse ensejo à fatal morte da vítima.

Com efeito, não obstante o dever do Estado de
promover medidas para segurança pública, preservando
a ordem e a incolumidade das pessoas e do patrimônio,
não pode ser responsabilizado por todo e qualquer even-
to em que o particular sofre danos, até porque é fanta-
sioso imputar ao Poder Público o absoluto controle da
criminalidade, ainda que idealizado por todos.

In casu, dúvida não há, pois, de que o crime decor-
reu por ato imputável a terceiros, o que, consequente-
mente, descaracteriza o nexo de causalidade entre o
dano sofrido pelos apelantes e a prestação do serviço de
segurança pública.

Isso posto, hei por bem negar provimento ao recurso.
Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BARROS LEVENHAGEN e MARIA ELZA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Alvará judicial - Autorização para aborto -
Anencéfalo - Antecipação de tutela - Requisitos

não preenchidos

Ementa: Alvará judicial. Autorização para aborto.
Anencéfalo. Antecipação de tutela. Requisitos não
preenchidos.

- Para o acolhimento da antecipação de tutela pre-
tendida, necessário o preenchimento dos requisitos
constantes do art. 273 do mesmo diploma legal, quais
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sejam a verossimilhança do direito alegado e a possibi-
lidade de ocorrência de danos irreparáveis ou de difícil
reparação. 

- No caso em análise, muito embora sejam patentes os
danos irreparáveis e de difícil reparação que serão
impostos à apelante com sua gestação e futuro nasci-
mento de seu filho, não se verifica a presença da
verossimilhança do direito alegado, visto que pretende a
criação por via transversa de terceira hipótese de aborto,
ainda não prevista pelo art. 128 do Código Penal,
ferindo o direito à vida da criança e os direitos do nas-
cituro estabelecidos pelo atual Código Civil. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..1100..223311663388-77//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: KK..AA..VV.. - RReellaattoorr::
DDEESS.. OOTTÁÁVVIIOO PPOORRTTEESS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Batista de Abreu, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECUR-
SO. 

Belo Horizonte, 10 de novembro de 2010. - Otávio
Portes - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Proferiu sustentação oral, pelo apelante, o Dr.
Flávio Nelson Dabes Leão. 

DES. OTÁVIO PORTES - Trata-se de apelação cível
interposta por K.A.V., em face da decisão de primeiro
grau que indeferiu pedido liminar em alvará judicial pro-
posto visando à interrupção de gravidez, em razão de
feto com acrania e anencefalia diagnosticadas. 

O MM. Juiz de primeiro grau (f. 47/51), ao
entendimento de que foi constatada a presença de teci-
do encefálico no feto, de que não se trata de aborto
espontâneo e de que não caberia ao Magistrado deter-
minar a retirada de uma vida, mormente sem base legal,
indeferiu o pedido de alvará. 

Aduz a apelante que não lhe pode ser imposto
tamanho sofrimento, aguardando gestação e nascimen-
to de uma criança que se tem certeza não sobreviverá.
Aduz princípios constitucionais de dignidade da pessoa
humana, com base em julgamentos de Tribunais, pug-
nando pela reforma da sentença, com concessão de
antecipação de tutela recursal. 

Nesse sentido, importa registrar que, para o aco-
lhimento da cautela pretendida, mostra-se necessário o

preenchimento dos requisitos constantes do art. 273 do
mesmo diploma legal, quais sejam a verossimilhança do
direito alegado e a possibilidade de ocorrência de danos
irreparáveis ou de difícil reparação. 

No caso em análise, muito embora sejam patentes
os danos irreparáveis e de difícil reparação que serão
impostos à apelante com sua gestação e futuro nasci-
mento de seu filho, não se verifica a presença da
verossimilhança do direito alegado, além de que o provi-
mento cautelar como requerido também poderá gerar
uma decisão irreversível. 

Nos termos do entendimento que vem sendo pro-
ferido por este Tribunal, embora em sua minoria, mas
acompanhado por ora pelo Supremo Tribunal Federal,
ainda não se enquadra nas hipóteses legais de aborto a
pretensão recursal. 

Autorizar a interrupção da gravidez em apreço
seria determinar, por via transversa e sem a tramitação
legal, terceira hipótese de aborto, ainda não prevista
pelo art. 128 do Código Penal. 

Não bastasse, necessário frisar que, muito embora
seja necessária a garantia à apelante de sua dignidade,
também deve sopesar para o caso o direito à vida da cri-
ança, norte da CF/88, bem como da Declaração
Universal dos Direitos Humanos de 1948 e do Estatuto
da Criança e do Adolescente, tendo o nascituro seus
direitos já estabelecidos pelo atual Código Civil. 

Por todo o exposto, ora ainda em breves linhas,
indefiro a antecipação da tutela recursal e determino seja
a presente decisão colocada em mesa para apreciação
da Câmara, pela alta relevância da matéria, conforme
autorização que se pode inferir do art. 312 do RITJMG. 

Após a decisão colegiada, dê-se vista do feito à
Procuradoria-Geral de Justiça. 

DES. WAGNER WILSON - Senhor Presidente. Juízes
não são apenas agentes políticos com a responsabilida-
de de julgar demandas judiciais caracterizadas, na maio-
ria das vezes, por conflitos de interesse entre pessoas.
Como bem assinalou a Dr.ª Mônica Sette Lopes, Juíza do
Trabalho em Belo Horizonte (um conto: pão e vida,
Direito e vida), 

eles seguram, um drama em cada processo e que também
atinge as suas almas e devem resolvê-los ante uma multidão
de interesses. Da leitura de Levinas de Emmanuel, pode se
extrair que em cada processo está a lembrança dos vários
passados e da vida retorcida em corpo e em alma que dividi-
mos entre nós. Juízes não escrevem apenas a vida entre
parênteses. As imagens que criam, as decisões que tomam,
o modo como falam, tudo se imprime na lembrança do que
virá. Na existência dos juízes como personagens do coti-
diano, cada processo é um incidente que alcança densidade
e sai do anonimato. Cada processo é uma pessoa. Cada
processo são várias pessoas. E elas têm nome. Elas têm
corpo. E elas têm alma. E vivem um conto inexoravelmente
escrito. 
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No presente processo, em que ora se analisa um
pedido liminar, verifica-se que a autora busca com a
ação ajuizada assegurar o seu direito de decidir sobre a
antecipação da morte de seu filho, que ainda carrega no
ventre, diagnosticado como portador de anencefalia, em
detrimento do direito fundamental à vida assegurado
pelo art. 5° da nossa lei maior, a Constituição Federal.
Impõe-se a este Tribunal o reconhecimento do aborto
eugênico, que no meu entendimento contraria a própria lei.

O direito à vida antecede todos os outros e não
pode ser minimizado por um direito subjetivo da mãe,
que deseja abortar para evitar eventuais problemas seus
de ordem estritamente emocionais. Considerando que o
art. 4º do Pacto São José da Costa Rica, do qual o Brasil
é signatário, assegura o direito à vida desde a con-
cepção e tem força de emenda constitucional imutável,
cláusula pétrea portanto, e, ainda, que o Código Civil
brasileiro estabelece que a lei põe a salvo o direito do
nascituro desde a concepção, entendo que nesta ação
deveria ser o caso, inclusive, de nomear um curador ao
feto, para defender o seu direito de viver. 

Não somos donos da vida. Temos apenas o direito
de desfrutar dela. Não somos juízes da vida, não nos
cabe, numa análise perfunctória dos autos, decidir limi-
narmente sobre ela. 

Voto de acordo com o Relator e indefiro a liminar. 

DES. JOSÉ MARCOS VIEIRA - A inviolabilidade do
direito à vida, consagrada no art. 5º, caput, da
Constituição da República, é uma das chamadas
decisões ou pré-decisões constitucionais. 

Dessarte, cumpre considerar o alcance de tal
decisão, que protege a todos. 

O étimo “todos” evidentemente abrange todos os
sujeitos de direito. Verdadeiro que a capacidade de direi-
to é atribuída a toda pessoa (art. 1º, Código Civil), a
proteção jurídica, de sujeito passivo ou ativo de direitos,
surge antes, desde a concepção (art. 2º, Código Civil). 

Não vejo por onde distinguir, de modo a excluir a
proteção do incapaz de exercício: é que, na esteira da
desproteção do feto anencéfalo, colher-se-ia a do inca-
paz, colher-se-ia a desproteção do inconsciente, tão
anencéfalo quanto o que não tenha cérebro. Teríamos a
porta aberta para antecipar a morte tanto intra quanto
extrauterina. Que diferença do coma irreversível? 

A inviolabilidade não é da vida, apenas. É o do
direito à vida - o que supõe proteção da possibilidade de
vida, no sentido substancial e sem qualquer qualificativo. 

Teria havido a tentativa de equiparação da espécie
ao aborto terapêutico: o risco para a saúde da mulher. 

Ora, o Código Penal, no inciso I do art. 128, esta-
belece a impunibilidade do aborto necessário, isto é, o
que se configure como único meio de salvar a vida da
gestante. 

Na extensão da mesma proteção à vida, entreviu-
se a proteção à saúde da gestante, valendo a inexis-

tência de outro meio como justificativa, a sua vez, para
o cabimento da arguição de descumprimento de preceito
fundamental. 

Tenho presente o debate que se instaurou a
propósito da liminar concedida em 1º de julho de 2004
pelo Ministro Marco Aurélio, na ADPF 54-8-DF. O texto
editado pelo Conselho Regional de Medicina do Estado
da Bahia, sob o título Anencefalia e o Supremo Tribunal
Federal, Ed. Letras Livres, Brasília, 2004, registra a
seguinte intervenção do auditório (p. 62-3): 

[...] a antecipação terapêutica da gestação do anencéfalo é
tão somente uma adequação do descriminante penal da
saúde da mãe, do risco iminente para a vida da mãe. O
risco pode não ser iminente, mas existe um risco flagrante
para a mãe. O risco de eclâmpsia em gestação do anencé-
falo é muito mais alto do que nas gestações comuns. O risco
que a mãe enfrenta, física e psiquicamente, é indescritível.
Então, a questão não é discutir se há conflitos de interesses,
se há ou não há vida. Neste caso, temos um conflito evidente
entre a saúde da mãe, a saúde física, a saúde psíquica e
uma forma humana, sem dúvida porque é da espécie
humana, mas uma forma inviável de vida. 

Vejo, portanto, que o descumprimento de preceito
fundamental dependeria de prova inconcussa do risco
para a saúde, digna de proteção tanto quanto a vida. Só
que a prova de tal risco haveria de ser algo extra-
ordinária, porque não há gravidez sem risco, não há
parto sem risco, como não há cirurgia ou terapia sem
risco. 

O juízo de ponderação, portanto, não está entre as
interpretações das normas constitucionais, ao dizer do
confronto entre o caput do art. 5º e o art. 196 da
Constituição da República, ainda que também este últi-
mo se dirija a todos e garanta o direito à saúde. 

Se se pudesse deixar de lado a matéria fática,
como parece decorrer, a cavaleiro de distintas e, creio,
infinitas possibilidades clínicas, e se chegasse ao juízo de
ponderação para a interpretação conforme, também
não me assaltaria a dúvida. 

A jurisdição das inviolabilidades se antepõe à das
demais proteções constitucionais. E, no confronto entre
vida e saúde, prevaleceria a primeira. A vida intra e
extrauterina, ainda que sem saúde. 

O aborto terapêutico sempre dependeu de parecer
médico, e, por tal condição factual, não creio que possa
ser autorizado, mormente em face da presença de tecido
encefálico - a sugerir a possibilidade de vida - sobretudo
quando não demonstrado o risco de dano irreversível à
saúde da gestante, já por certo que não configurado
risco de vida da mulher. 

A inviolabilidade - geradora de intangibilidade -
reclama jurisdição de pré-decisão constitucional não
includente do direito a que se refere o art. 196 do
mesmo texto constitucional. 
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A distinção, sutil que o seja, remonta, a meu ver, à
necessidade de prova, no tocante ao tema da saúde,
prova que não se exige, por seu turno, em tema de
impedir a morte. 

Acompanho, portanto, o eminente Relator. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

. . .

Belo Horizonte, 25 de novembro de 2010. -
Moreira Diniz - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. MOREIRA DINIZ - Cuida-se de apelação con-
tra sentença do Juiz da 5ª Vara de Feitos da Fazenda
Pública Municipal da Comarca de Belo Horizonte que
julgou improcedente a “ação cominatória de obrigação
de fazer”, promovida por Nadja Neves Abdo contra o
Município de Belo Horizonte. 

A apelante alega que, em razão do disposto no art.
55, § 2º, da Lei Orgânica do Município de Belo
Horizonte, mesmo estando em readaptação funcional,
faz jus às vantagens inerentes ao seu cargo de origem,
qual seja o de professor municipal; que o período de
readaptação pode ser considerado uma extensão da
licença-médica, no qual o servidor labora em condições
especiais; que, de acordo com o art. 173, alínea b, do
Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Belo
Horizonte, o afastamento para tratamento de saúde é
considerado como tempo de efetivo exercício no cargo;
que está recebendo tratamento desigual por parte da
Administração, em relação aos demais servidores que
exercem o cargo de professor; que “recebe como profes-
sor municipal, os descontos legais são realizados sobre
seus vencimentos de professor municipal, a nomenclatu-
ra do cargo é de professor municipal (f. 31/46) então
devem ser resguardados os direitos e vantagens do cargo
de professor municipal”; e que o Juiz não observou o
documento de f. 79, que demonstra que, mesmo estando
em readaptação funcional, nunca deixou de exercer
atividades pedagógicas. 

A readaptação funcional é definida pelo Estatuto
dos Servidores Públicos do Município de Belo Horizonte
- Lei 7.169/96, nos seguintes termos: 

Art. 47. Readaptação é a atribuição de atividades especiais
ao servidor, observada a exigência de atribuições com-
patíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capaci-
dade física ou mental, verificada em inspeção médica pelo
órgão municipal competente, que deverá, para tanto, emitir
laudo circunstanciado. 
Parágrafo único. A atribuição de atividades especiais e a
definição do local do seu desempenho serão de competên-
cia da Secretaria Municipal de Administração ou de autori-
dade que dela receba delegação, observada a correlação
daquela com as atribuições do cargo efetivo. 
[...] 
Art. 50. A readaptação não acarretará aumento ou redução
da remuneração do servidor. 

Por sua vez, o art. 55, § 2º, da Lei Orgânica do
Município de Belo Horizonte garante aos servidores que
estão impossibilitados de exercer as atribuições de seu
cargo, por doença ou acidente, “os direitos e vantagens
a ele inerentes, até seu definitivo aproveitamento em

Readaptação funcional - Professora - Regente de
classe - Doença - Nova função - Auxiliar de 

biblioteca - Tempo de serviço para aposentadoria
especial - Efetivo exercício da função de 

magistério - Imprescindibilidade - Art. 40, § 5º,
CR/88 - Férias, recessos e finais de semana -
Gozo - Similitude à de professores em efetivo

exercício do cargo - Inviabilidade - Art. 55, § 2º,
LOM/BH - Recurso não provido

Ementa: Direito constitucional. Direito administrativo.
Apelação. Servidora titular do cargo de professor muni-
cipal. Readaptação funcional. Exercício das funções de
auxiliar de biblioteca. Aposentadoria especial.
Impossibilidade. Férias e recesso em período concidente
com o dos professores em efetivo exercício. Não cabi-
mento. Recurso desprovido.

- A teor dos dispositivos constitucionais e legais
aplicáveis à espécie, o tempo de exercício na função de
auxiliar de biblioteca, em virtude de readaptação fun-
cional, não pode ser computado para a aposentadoria
especial de professor.

- A servidora admitida no cargo de professora, que, em
razão da readaptação funcional, passou a exercer a
função de auxiliar de biblioteca, não tem o direito de exi-
gir sua liberação nas férias e recessos dos professores
que estão em regência de classe. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0088..225522664444-33//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: NNaaddjjaa NNeevveess
AAbbddoo - AAppeellaaddoo:: MMuunniiccííppiioo ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - RReellaattoorr::
DDEESS.. MMOORREEIIRRAA DDIINNIIZZ 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Almeida Melo, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM NEGAR
PROVIMENTO, VENCIDA A VOGAL PARCIALMENTE. 


